PARECER Nº 1004, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 807, DE 2017
O Projeto de Lei nº 807, de 2017, de autoria do Deputados Roberto Engler e do Deputado Ed Thomas, visa instituir no âmbito do Estado de São Paulo o mês "Setembro Verde", dedicado a ações de inclusão social da pessoa com deficiência.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 122ª a 126ª Sessões Ordinárias (de 31/8/2017 a 6/9/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.A Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao analisar os aspectos constitucional, legal e jurídico, propôs emenda ao projeto e opinou pela aprovação da propositura, nestes termos. Ato contínuo, diante da competência específica, este projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, da qual a relatoria deste projeto nos foi designada.

Consideramos de extrema importância essa propositura que visa lançar luz sobre a pauta das pessoas com deficiência, movimento social histórico que a mais de 30 (trinta) anos milita pela garantia de seus direitos humanos no país. É de conhecimento público os diversos problemas enfrentados por pessoas com deficiência, tais como a dificuldade de locomoção acentuada pelas barreiras físicas e arquitetônicas, bem como a ausência de acessibilidade nos espaços públicos.

De igual maneira, a autonomia de pessoas com deficiência também é comprometida pela ausência ou insuficiência de oportunidades de trabalho, renda e educação formal, fatores que inviabilizam o gozo em plenitude de direitos básicos. Esse conjunto de ineficiências por parte do Estado resulta em preconceito e invisibilidade. O Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº. 13.146, de 2015, institui a Política Brasileira de inclusão da Pessoa com Deficiência, que embora tenha mais de 3 (três) anos de vigência, ainda enfrenta longo caminho para sua efetivação. O presente projeto vai ao encontro das diretrizes previstas na Política Nacional. É inadmissível que o legislativo se mantenha inerte e silente no enfrentamento das questões estruturais, que historicamente violam as minorias.
Ante todo o exposto, no que nos coube examinar, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 807, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Erica Malunguinho – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 3/9/2019.
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